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PROVAS ESCRITAS – BLOCO I

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços indicados no presente caderno para rascunho. Em seguida, transcreva os textos para

o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DAS PROVAS ESCRITAS – BLOCO I, nos locais apropriados, pois não será

avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.

• Em cada questão, qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado. Será desconsiderado

também o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

QUESTÃO 1 – TEÓRICA

O Ministério Público, na Constituição Federal de 1988, recebeu uma conformação inédita e poderes

alargados. Ganhou o desenho de instituição voltada à defesa dos interesses mais elevados da convivência social

e política, não apenas perante o Poder Judiciário, mas também na ordem administrativa. Está definido como

"instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica,

do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis" (art. 127). A instituição foi

arquitetada para atuar desinteressadamente na persecução dos valores mais encarecidos da ordem

constitucional.

Paulo Gustavo Gonet Branco. Curso de direito constitucional.
4.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 1039 (com adaptações).

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca da autonomia funcional,

administrativa, orçamentária e financeira do Ministério Público, que aborde seus significados e alcances.
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QUESTÃO 2 – TEÓRICA

Competências federativas são parcelas de poder atribuídas, pela soberania do Estado Federal, aos entes

políticos, permitindo-lhes tomar decisões, no exercício regular de suas atividades, dentro do círculo pré-traçado

pela Constituição da República. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios atuam na área

determinada pelo constituinte originário, exercendo atribuições legislativas, administrativas e tributárias.

O exercício harmônico dessas atribuições é responsável pela manutenção do pacto federativo, pois uma entidade

não pode adentrar o campo reservado à outra, praticando invasão de competências.

Uadi Lammêgo Bulos. Curso de direito constitucional.
São Paulo: Saraiva, 2007, p. 756 (com adaptações).

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do seguinte tema. 

SISTEMA DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO ESTADO FEDERAL BRASILEIRO

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< princípio básico para a distribuição de competências;

< competências em matéria administrativa, seu significado e classificação; 

< competências em matéria legislativa, seu significado e classificação.
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QUESTÃO 3 – TEÓRICA

Com base na teoria do crime, redija um texto dissertativo acerca do bem jurídico-penal e do conteúdo do injusto. Ao elaborar seu texto,
aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< conceito de bem jurídico-penal, objeto da conduta e função do bem jurídico-penal;
< distinção entre bem jurídico e objeto da ação;
< bem jurídico-penal individual e transindividual.

PROVAS ESCRITAS – BLOCO I – RASCUNHO – QUESTÃO 3
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QUESTÃO 4 – TEÓRICA

Considerando os princípios fundamentais que regem o direito penal, redija um texto dissertativo acerca do princípio da intervenção mínima,
do princípio da proporcionalidade e do princípio da insignificância. Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< conceito dos princípios propostos acima;
< distinção entre os princípios de referência e sua base normativa, se houver;
< efeito jurídico quando da incidência do princípio na situação concreta.

PROVAS ESCRITAS – BLOCO I – RASCUNHO – QUESTÃO 4
1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30



UnB/CESPE – MP/SE

Cargo: Promotor de Justiça Substituto Provas Escritas – Bloco I – 7 –

QUESTÃO 5 – TEÓRICA

Redija um texto dissertativo acerca da atuação do promotor de justiça na ação penal privada cuja pena possibilita a suspensão condicional
do processo. Em seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< cabimento da suspensão condicional do processo em ação penal privada –– posicionamento da doutrina e da jurisprudência;
< legitimidade para oferecimento da proposta;
< recusa no oferecimento da proposta de suspensão condicional do processo.

PROVAS ESCRITAS – BLOCO I – RASCUNHO – QUESTÃO 5
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QUESTÃO 6 – TEÓRICA

Art. 212.  As perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à testemunha, não admitindo o juiz aquelas

que puderem induzir a resposta, não tiverem relação com a causa ou importarem na repetição de outra já

respondida.

Tendo como referência inicial o artigo do Código de Processo Penal acima transcrito, redija um texto dissertativo a respeito do sistema

processual penal adotado no Brasil e das possíveis nulidades que podem ocorrer em caso de violação a esse modelo. Em seu texto aborde,

necessariamente, os seguintes aspectos:

< ordem de formulação de perguntas às testemunhas no procedimento comum ordinário;

< tipo de nulidade em caso de inobservância, pelo magistrado, da ordem de inquirição das testemunhas, segundo o posicionamento

do Superior Tribunal de Justiça.
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QUESTÃO 7 – TEÓRICA

No mundo contemporâneo, os partidos políticos tornaram-se essenciais ao funcionamento do

complexo mecanismo democrático. Para se ter noção da penetração e da influência dessas entidades,

basta dizer que elas detêm o monopólio do sistema eleitoral, chegando a definir o perfil assumido pelo

Estado. Não há, com efeito, representação popular e exercício do poder estatal sem a intermediação

partidária.

José Jairo Gomes. Direito eleitoral. 3.ª ed. Belo Horizonte: Del Rey Editora, 2008 (com adaptações).

Considerando que o trecho acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca da natureza jurídica dos partidos

políticos no sistema constitucional e legal brasileiro. Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< natureza dos partidos antes e depois da Constituição Federal de 1988;

< monopólio da representação por partido político;

< fidelidade partidária como instituto para o fortalecimento dos partidos.
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QUESTÃO 8 – TEÓRICA

A elegibilidade é o direito subjetivo público de o cidadão concorrer às eleições para cargos públicos. Não

é apenas o direito de ser votado, mas também o de praticar os atos de campanha, angariando em seu nome

o voto dos eleitores. A elegibilidade, assim, é um direito cívico, não pertencente a todos os nacionais, concedido

pelo ordenamento jurídico àqueles que cumpram determinados pressupostos estabelecidos, sem os quais ela

não surgirá em sua esfera jurídica.

Adriano Soares da Costa. Direito eleitoral contemporâneo. Belo Horizonte: Fórum, 2008 (com adaptações).

Considerando que o trecho acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do seguinte tema.

CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE NO DIREITO ELEITORAL BRASILEIRO

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< condições constitucionais de elegibilidade;

< inelegibilidades por parentesco;

< inelegibilidade em razão de condenação criminal.
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QUESTÃO 9 – PRÁTICA

Um promotor de justiça do estado de Sergipe, em exercício na comarca de Tobias Barreto — SE, recebeu,
no dia 17 de março de 2010, vista dos autos de inquérito policial, em que o delegado de polícia apresentou
relatório do qual se extraiu o seguinte trecho:

No dia 15 de agosto de 2009, foi instaurado inquérito policial (IPL), decorrente da lavratura de auto de
prisão em flagrante, firmado pela autoridade policial que subscreve o presente relatório, com o objetivo de
esclarecer e apurar práticas de infrações penais de ação penal pública incondicionada, cometidas por Arnaldo
M., brasileiro, com 30 anos de idade, solteiro, policial militar do estado de Sergipe (PM/SE), lotado no 1.º
Batalhão de Tobias Barreto — SE; Flávia X., brasileira, com 20 anos de idade, solteira, desempregada, que
convive em união estável com o primeiro investigado; e Rodolpho W., brasileiro, com 27 anos de idade, auxiliar
de serviços gerais, desempregado, reincidente em crime de roubo. Apurou-se, do mesmo modo, a participação
nos fatos, adiante alinhados, dos menores S.D.E., brasileiro, menor, com 16 anos de idade; e L.M.T., brasileiro,
menor, com 15 anos de idade na data dos fatos.

Consta do apuratório que o primeiro investigado (Arnaldo M.), fora das funções de policial militar, passou
a prestar vigilância armada, nas horas de folga, com arma da corporação (pistola .380), no comércio local da
cidade de Tobias Barreto — SE, inclusive no período noturno, em face de vários furtos ocorridos na sobredita
localidade. O investigado Arnaldo M., por iniciativa própria e sem qualquer procedimento investigativo regular
em curso, passou a apurar o destino de algumas mercadorias furtadas, de modo a atender reclamações de
alguns comerciantes. Arnaldo M., com o escopo de esclarecer alguns furtos e recuperar as mercadorias
subtraídas, com o auxílio da companheira (Sra. Flávia X.) e dos outros investigados (Rodolpho W., S.D.E.
e L.M.T.,), todos cientes do objetivo e em unidade de desígnios, convidados pelo primeiro investigado para esta
única atividade, dirigiram-se à casa da Sra. Fátima R., maior, idosa, com 68 anos de idade na data dos fatos,
tendo Rodolpho W. como motorista de veículo particular (VW Gol ano 1990) pertencente ao primeiro
investigado. Ao chegarem ao local, Rodolpho W. permaneceu no interior do veículo, aguardando o cumprimento
da diligência, enquanto os demais, valendo-se da condição de policial militar do primeiro investigado (Arnaldo
M.), ingressaram na referida residência, contra a vontade e sem autorização da moradora, à procura de
Francisco T., menor, com 17 anos de idade, neto da moradora, suspeito de ter praticado o furto de seis pares
de tênis novos da loja Original. Após adentrarem na residência, os menores S.D.E. e L.M.T. vasculharam todo
o local e nada encontraram. Ato contínuo, a Sra. Flávia X., de posse da arma do companheiro, passou a ameaçar
a moradora e sua neta, R.S., com 11 anos de idade, para que indicassem o paradeiro do acusado Francisco T.
e o destino dos bens supostamente furtados, chegando, para tanto, a efetuar um disparo, com a referida arma
da corporação, para o alto, dentro da residência, conforme laudo fls. xx, de modo a causar maior intimidação
e terror às vítimas. Após cessarem as ameaças, restando às vítimas privadas o direito de locomoção, e como
esses atos não surtiram o efeito esperado, Flávia X. ordenou a S.D.E. e a L.M.T. que agredissem, com socos e
chutes, as vítimas, o que causou-lhes intenso sofrimento físico e mental, além de lesões corporais que as
incapacitaram para as ocupações habituais por quarenta dias, descritas nos laudos de exame de lesão corporal
de fls. xx e laudos complementares (fls. xx).

Na mesma ocasião narrada acima, o Sr. Arnaldo M. apropriou-se, mediante grave ameaça, de um
aparelho de televisão de 40 polegadas, avaliado em R$ 1.300,00 reais, consoante autos de apreensão (fls. xx)
e avaliação ( fls. xx), como forma de compensar os prejuízos causados pelo menor Francisco T. Além disso,
S.D.E. e L.M.T. apropriam-se de um envelope plástico contendo dez pedras de substância entorpecente
comumente conhecida como  crack, conforme auto de apreensão ( fls. xx) e exame de constatação preliminar
e definitivo (fls. xx/xx), que foram encontradas na parte superior do guarda-roupas de Francisco T.,
pertencentes a este, para uso pessoal.

A polícia, que foi avisada pela vizinha da moradora, rapidamente chegou ao local e prendeu todos em
flagrante delito quando saíam do imóvel, e apreendeu o aparelho de televisão que se encontrava em poder de
Arnaldo M. e com Flávia X. Foi encontrada a arma da PM/SE (auto de apreensão da arma — fls. xx — e laudo
pericial acerca do funcionamento e do disparo recente — fls. xx), e apreendida com os menores a sobredita
substância entorpecente (apreensão fls. xx), repartida em partes iguais, que, segundo os menores, seria para
consumo pessoal. 

Todos confessaram a prática das condutas (fls. xx), os condutores foram  ouvidos (fls. xx): quatro
testemunhas dos fatos (fls. xx), as vítimas (fls. xx) e os agentes policiais que participaram da diligência. Os
menores foram encaminhados ao órgão próprio. Tudo devidamente comunicado às autoridades competentes
(fls. xx/xx). Concluídas as investigações, recebidos os exames periciais complementares e os demais elementos
que apontam a autoria e a certeza da materialidade dos delitos descritos acima, encaminho os autos do IPL à
justiça para o prosseguimento da persecução penal, colocando-me à disposição para esclarecimentos e para o
cumprimento das diligências que se fizerem necessárias.

Com base na situação hipotética acima, elabore um texto dissertativo que atenda, necessariamente, as seguintes determinações:

< individualize as condutas e identifique a respectiva responsabilidade penal de cada um dos agentes, de forma justificada e com o
devido fundamento normativo;

< identifique a participação dos menores nos fatos narrados para configuração do delito de quadrilha ou bando e a incidência do
concurso de pessoas;

< descreva as circunstâncias agravantes e atenuantes e as causas de aumento e diminuição de pena, se houver.
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